
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1889340 - RS (2020/0204668-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ALLUCINY COMERCIO DE COSMETICOS EIRELI
ADVOGADO : JESSICA ROCHA - RS113344A
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. GRUPO 
ECONÔMICO. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. CASO CONCRETO. 
CABIMENTO. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM O 
RITO ESPECIAL. PRECEDENTES DA PRIMEIRA TURMA.
1. "O redirecionamento de execução fiscal a pessoa jurídica que 
integra o mesmo grupo econômico da sociedade empresária 
originalmente executada, mas que não foi identificada no ato de 
lançamento (nome na CDA) ou que não se enquadra nas hipóteses 
dos arts. 134 e 135 do CTN, depende da comprovação do abuso de 
personalidade, caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão 
patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código Civil, daí 
porque, nesse caso, é necessária a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade da pessoa jurídica devedora" (
REsp 1.775.269/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 1º/3/2019).
2. Inexiste incompatibilidade de instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica no âmbito das execuções 
fiscais nas hipóteses acima especificadas.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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    Brasília, 20 de junho de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. GRUPO 
ECONÔMICO. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. CASO CONCRETO. 
CABIMENTO. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM O 
RITO ESPECIAL. PRECEDENTES DA PRIMEIRA TURMA.
1. "O redirecionamento de execução fiscal a pessoa jurídica que 
integra o mesmo grupo econômico da sociedade empresária 
originalmente executada, mas que não foi identificada no ato de 
lançamento (nome na CDA) ou que não se enquadra nas hipóteses 
dos arts. 134 e 135 do CTN, depende da comprovação do abuso de 
personalidade, caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão 
patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código Civil, daí 
porque, nesse caso, é necessária a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade da pessoa jurídica devedora" (
REsp 1.775.269/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 1º/3/2019).
2. Inexiste incompatibilidade de instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica no âmbito das execuções 
fiscais nas hipóteses acima especificadas.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado pela Fazenda Nacional desafiando decisão de fls. 211/213, que 

deu provimento ao recurso especial interposto pelo contribuinte agravado, sob o 

fundamento de que a Primeira Turma do STJ entende que "o redirecionamento de 

execução fiscal a pessoa jurídica que integra o mesmo grupo econômico da sociedade 

empresária originalmente executada, mas que não foi identificada no ato de lançamento 

(nome na CDA) ou que não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN, 
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depende da comprovação do abuso de personalidade, caracterizado pelo desvio de 

finalidade ou confusão patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código Civil, daí 

porque, nesse caso, é necessária a instauração do incidente de desconsideração da 

personalidade da pessoa jurídica devedora" (fls. 211/212), merecendo reparos o acórdão 

recorrido por estar em desconformidade com o entendimento mencionado.

A parte agravante, em suas alegações, sustenta: (I) a incompatibilidade 

entre o incidente de desconsideração da personalidade jurídica previsto no CPC e a 

execução fiscal; e (II) a desnecessidade de instauração do incidente de desconsideração 

da personalidade jurídica para fins de responsabilização de grupos econômicos 

"fraudulentos" (cf. fl. 224).

Aberta vista à parte agravada, decorreu in albis o prazo para apresentação 

de impugnação (fl. 237).

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Trata-se de recurso especial manejado por Alluciny Comércio de Cosméticos - 
Eireli com fundamento no art. 105, III, a e c, da CF, desafiando acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 
67):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. GRUPO 
ECONÔMICO. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. DESNECESSIDADE.
1. Para o reconhecimento de grupo econômico em execução fiscal de 
dívida tributária é desnecessária a desconsideração da personalidade 
jurídica e, por consequência, a distribuição do incidente previsto nos 
artigos 133 a 137 do Código de Processo Civil.
2. Conquanto a fundamentação da decisão agravada contenha remissão 
ao artigo 50 do Código Civil, ela tem como fundamento o artigo 124, I do 
CTN. Mostra-se cabível, portanto, a aplicação do referido entendimento.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 100/107).
Nas razões do recurso especial, a recorrente aponta, além de dissídio 
jurisprudencial, violação aos arts. 50 do CC; 133 a 137 do CPC/2015. 
Sustenta, em síntese, que "para que ocorra o redirecionamento de uma 
execução fiscal em razão da existência de indícios que configurariam grupo 
econômico, deve ser instaurado incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica, forte nos arts. 133 a 137 do Código de Processo Civil, o que não 
ocorreu no presente caso" (fl. 144).
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
A irresignação prospera.
A controvérsia reside na necessidade ou não de instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica para redirecionar execução fiscal a 
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pessoa jurídica integrante do mesmo grupo econômico da sociedade 
empresária originalmente devedora.
Sobre o tema, a Primeira Turma desta Corte Superior firmou o entendimento no 
sentido de que o redirecionamento de execução fiscal a pessoa jurídica que 
integra o mesmo grupo econômico da sociedade empresária originalmente 
executada, mas que não foi identificada no ato de lançamento (nome na CDA) 
ou que não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN, depende da 
comprovação do abuso de personalidade, caracterizado pelo desvio de 
finalidade ou confusão patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código Civil, 
daí porque, nesse caso, é necessária a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade da pessoa jurídica devedora.
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO A PESSOA JURÍDICA. GRUPO ECONÔMICO 
"DE FATO". INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. CASO CONCRETO. NECESSIDADE.
1. O incidente de desconsideração da personalidade jurídica (art. 133 do 
CPC/2015) não se instaura no processo executivo fiscal nos casos em 
que a Fazenda exequente pretende alcançar pessoa jurídica distinta 
daquela contra a qual, originalmente, foi ajuizada a execução, mas cujo 
nome consta na Certidão de Dívida Ativa, após regular procedimento 
administrativo, ou, mesmo o nome não estando no título executivo, o fisco 
demonstre a responsabilidade, na qualidade de terceiro, em consonância 
com os artigos 134 e 135 do CTN.
2. Às exceções da prévia previsão em lei sobre a responsabilidade de 
terceiros e do abuso de personalidade jurídica, o só fato de integrar 
grupo econômico não torna uma pessoa jurídica responsável pelos 
tributos inadimplidos pelas outras.
3. O redirecionamento de execução fiscal a pessoa jurídica que integra o 
mesmo grupo econômico da sociedade empresária originalmente 
executada, mas que não foi identificada no ato de lançamento (nome na 
CDA) ou que não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN, 
depende da comprovação do abuso de personalidade, caracterizado pelo 
desvio de finalidade ou confusão patrimonial, tal como consta do art. 50 
do Código Civil, daí porque, nesse caso, é necessária a instauração do 
incidente de desconsideração da personalidade da pessoa jurídica 
devedora.
4. Hipótese em que o TRF4, na vigência do CPC/2015, preocupou-se em 
aferir os elementos que entendeu necessários à caracterização, de fato, 
do grupo econômico e, entendendo presentes, concluiu pela 
solidariedade das pessoas jurídicas, fazendo menção à legislação 
trabalhista e à Lei n. 8.212/1991, dispensando a instauração do 
incidente, por compreendê-lo incabível nas execuções fiscais, decisão 
que merece ser cassada.
5. Recurso especial da sociedade empresária provido.
(REsp 1.775.269/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe 1/3/2019).
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA - IDPJ. ARTS. 
133 A 137 DO CPC/2015. EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, in casu, o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - A instauração do incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica - IDPJ, em sede de execução fiscal, para a cobrança de crédito 
tributário, revela-se excepcionalmente cabível diante da: (i) relação de 
complementariedade entre a LEF e o CPC/2015, e não de especialidade 
excludente; e (ii) previsão expressa do art. 134 do CPC quanto ao 
cabimento do incidente nas execuções fundadas em títulos executivos 
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extrajudiciais.
III - O IDPJ mostra-se viável quando uma das partes na ação executiva 
pretende que o crédito seja cobrado de quem não figure na CDA e não 
exista demonstração efetiva da responsabilidade tributária em sentido 
estrito, assim entendida aquela fundada nos arts. 134 e 135 do CTN. 
Precedentes.
IV - Equivocado o entendimento fixado no acórdão recorrido, que 
reconheceu a incompatibilidade total do IDPJ com a execução fiscal.
V - Recurso Especial conhecido e parcialmente provido para determinar 
o retorno dos autos ao tribunal a quo para o reexame do agravo de 
instrumento com base na fundamentação ora adotada.
(REsp 1.804.913/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 2/10/2020).

 
Na espécie, o acórdão regional compreendeu pela desnecessidade de 
instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica fora 
das hipóteses acima elencadas (responsabilidade tributária prevista nos arts. 
134 e 135 do CTN, e quando o nome do devedor não consta na CDA).
Por estar em desconformidade com o entendimento jurisprudencial acima 
demonstrado, merece reparos o acórdão recorrido.
ANTE O EXPOSTO, dou provimento ao recurso especial para determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que ordene a instauração do 
incidente de desconsideração da personalidade da pessoa jurídica antes de 
decidir a pretensão atinente ao redirecionamento.
Publique-se.
 

Compulsando-se novamente os autos, observa-se que o Tribunal de origem, 

ao decidir a controvérsia, divergiu da orientação firmada pela Primeira Turma desta Corte 

Superior sobre a matéria, a qual entende que o redirecionamento de execução fiscal à 

pessoa jurídica que integra o mesmo grupo econômico da sociedade empresária 

originalmente executada, mas que não foi identificada no ato de lançamento (nome na 

CDA) ou que não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN, depende da 

comprovação do abuso de personalidade, caracterizado por desvio de finalidade ou 

confusão patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código Civil – daí porque, nesse 

caso, é necessária a instauração do incidente de desconsideração da personalidade da 

pessoa jurídica devedora.

Assim, referido órgão colegiado compreendeu não haver, em absoluto, 

incompatibilidade entre o rito da execução fiscal e a instauração do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica, nas hipóteses acima mencionadas.

Em reforço:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA - 
IDPJ. ARTS. 133 A 137 DO CPC/2015. EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL. RETORNO DOS AUTOS. MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo 
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Civil de 2015.
II - A instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica - 
IDPJ, em sede de execução fiscal, para a cobrança de crédito tributário, 
revela-se excepcionalmente cabível diante da:
(i) relação de complementariedade entre a LEF e o CPC/2015, e não de 
especialidade excludente; e (ii) previsão expressa do art. 134 do CPC quanto 
ao cabimento do incidente nas execuções fundadas em títulos executivos 
extrajudiciais.
III - O IDPJ mostra-se viável quando uma das partes na ação executiva 
pretende que o crédito seja cobrado de quem não figure na CDA e não exista 
demonstração efetiva da responsabilidade tributária em sentido estrito, assim 
entendida aquela fundada nos arts. 134 e 135 do CTN. Precedentes.
IV - Equivocado o entendimento fixado no acórdão recorrido, que reconheceu a 
incompatibilidade total do IDPJ com a execução fiscal.
V - Os elementos fático-probatórios deixaram de ser cotejados na instância 
ordinária, impossibilitando o adequado exame da controvérsia sob o aspecto da 
responsabilidade tributária. Dessa feita, mostra-se prematuro, neste caso, o 
juízo de valor sobre o cabimento do IDPJ em sede de recurso especial. Impõe-
se, portanto, o retorno dos autos ao tribunal a quo para que reaprecie a 
questão debatida, sob pena de supressão de instância.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.963.566/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 17/2/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. EMPRESAS TERCEIRAS. GRUPO 
ECONÔMICO. HIPÓTESES DO ART. 50 DO CC. INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. CASO 
CONCRETO. NECESSIDADE. PRECEDENTE RESP N. 1.775.269/PR.
1. A Primeira Turma, no julgamento do REsp n. 1.775.269/PR, DJe 1º/3/2019, 
ratificou entendimento no sentido de que não é preciso instauração de Incidente 
de Desconsideração da Personalidade Jurídica (art. 133 do CPC/2015) no 
processo executivo fiscal nos casos em que a Fazenda exequente pretende 
alcançar pessoa jurídica distinta daquela contra a qual, originalmente, foi 
ajuizada a execução, nas hipóteses em que o nome consta na Certidão de 
Dívida Ativa, após regular procedimento administrativo, ou, mesmo que o nome 
não esteja no título executivo, o fisco demonstre a responsabilidade, na 
qualidade de terceiro, em consonância com os artigos 134 e 135 do CTN. 
Todavia, na hipótese de se pretender "[o] redirecionamento de execução fiscal 
a pessoa jurídica que integra o mesmo grupo econômico da sociedade 
empresária originalmente executada, mas que não foi identificada no ato de 
lançamento (nome na CDA) ou que não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 
e 135 do CTN, [deve haver a] comprovação do abuso de personalidade, 
caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão patrimonial, tal como 
consta do art. 50 do Código Civil, daí porque, nesse caso, é necessária a 
instauração do incidente de desconsideração da personalidade da pessoa 
jurídica devedora".
2. No caso dos autos, tendo em vista que o Tribunal a quo entendeu pelo 
redirecionamento da execução a empresas terceiras somente com fundamento 
na existência de formação de grupo econômico, sem consignar a ocorrência de 
abuso da personalidade jurídica, confusão patrimonial ou desvio de finalidade, 
de rigor a necessidade de instauração de Incidente de Desconsideração da 
Personalidade Jurídica.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.912.254/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 25/8/2021.)
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Dessa forma, não merece reparos a decisão ora agravada.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALLUCINY COMERCIO DE COSMETICOS EIRELI
ADVOGADO : JESSICA ROCHA - RS113344A
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ALLUCINY COMERCIO DE COSMETICOS EIRELI
ADVOGADO : JESSICA ROCHA - RS113344A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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